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A concorrência é a espinha dorsal moral 

de uma economia de mercado (Franz Böhm). 

 
O objetivo fundamental do antitruste, em 

outras palavras, é proteger os consumidores no 

mercado relevante contra comportamentos 

anticoncorrenciais que os exploram - que 

transferem injustamente sua riqueza para 

empresas com poder de mercado [...] (Robert 

Lande e John Kirkwood). 

 
As leis hoje não são mais “castelos” 

estanques e compartimentados “feudos” de 

uma só lei mas [...] sob a ótica dos valores 

constitucionais, as leis a aplicar podem 

compartilhar “finalidades e ratio” para 

alcançar um resultado justo e de acordo com 

aquela sociedade e o sistema de valores 

positivado na Constituição [...] (Claudia Lima 

Marques). 



RESUMO 
 

 

 

Essa dissertação investiga a resposta do Direito Antitruste Brasileiro diante da economia de 

plataforma, dominada pelas Big Techs. O foco do estudo reside em analisar a capacidade do 

atual paradigma antitruste de lidar com estas "hiperestruturas" de poder. Adota-se um eixo 

metodológico  indutivo para explorar as raízes e a evolução do direito da concorrência, bem 

como as  influências das escolas de pensamento antitruste. O problema de pesquisa consiste na 

seguinte questão: “os atuais objetivos do direito e política concorrencial brasileiro requerem 

uma revisão no contexto de abuso de poder das Big Techs?” A pesquisa se desdobra em duas 

seções principais. A primeira percorre os debates históricos acerca dos objetivos do antitruste, 

entrelaçando-os com a regulação concorrencial na economia de plataformas. A segunda dedica-

se à identificação das características principais que podem gerar preocupações concorrenciais 

neste modelo de negócios em Big Data. Um levantamento quantitativo revelou uma tendência 

para a aprovação de todos os atos de concentração envolvendo as grandes empresas de 

tecnologia, além do arquivamento da maioria das investigações de conduta unilateral pelo 

CADE. A partir desta análise, elegeu-se, por sua relevância e complexidade, o caso Google 

Shopping para execução de análise qualitativa comparada com a decisão dissonante da 

Comissão Europeia. Mediante a constatação do  uso do "voto de qualidade" no caso brasileiro, 

analisaram-se os elementos dos votos de cada julgador administrativo. Concluiu-se que o 

dissenso foi em grande parte provocado pela discordância em relação ao uso do ferramental 

concorrencial para a regulação das plataformas digitais. Em linhas  gerais, os achados apontam 

para a necessidade de uma regulação Ex Ante das plataformas digitais no Brasil, com definição 

clara da autoridade responsável para evitar sobreposições e conflitos de competência. A 

legislação antitruste alemã recentemente atualizada é sugerida como modelo para o contexto 

brasileiro. O estudo conclui com um chamado para aproveitar a oportunidade gerada pela 

dimensão "digital" dos debates concorrenciais, ancorando assim o antitruste brasileiro em suas 

bases constitucionais. 

 

Palavras-chave: direito econômico; direito concorrencial; objetivos do antitruste; 

constitucionalização do antitruste; regulação das plataformas digitais 



ABSTRACT 
 

 

 

This dissertation explores the response of Brazilian Antitrust Law in face of the platform 

economy, dominated by Big Tech companies. The focus of this research relies on the ability of 

the current antitrust paradigm to handle these "hyperstructures" of power. An inductive 

methodological axis is adopted to investigate the roots and evolution of competition law, as 

well as the influences of antitrust schools of thought. The research problem is: “does the current 

objectives of Brazilian competition law require a review in the context of the abuse of power of 

Big Tech companies?”. The research unfolds in two main sections. The first traverses historical 

debates about the objectives of antitrust, intertwining them with competition regulation in the 

platform economy. The second is dedicated to identifying the main features that may raise 

competition concerns in this Big Data business model. A quantitative analysis revealed a 

tendency towards the approval of all concentration  acts involving major technology companies, 

in addition to the dismissal of the majority of investigations into unilateral conduct by CADE. 

Due to its relevance and complexity, the Google Shopping case was chosen for execution of a 

comparative analysis with the dissonant decision of the European Commission. Upon noting the 

use of the "casting vote" in the Brazilian case, the elements of the votes of each councilor were 

analyzed. It was concluded that the dissent was largely caused by disagreement regarding the 

use of competition tools for the regulation of digital platforms. In general terms, the findings 

point to the need for Ex Ante regulation of digital platforms in Brazil, with a clear definition of 

the responsible authority to avoid overlaps and jurisdictional conflicts. The recently revised 

German antitrust regulation is suggested as a model for the Brazilian context. The study 

concludes with a call to seize the opportunity created by the "digital" dimension of competition 

debates, thus anchoring Brazilian antitrust law in its constitutional foundations. 

 

 

Keywords: economic law; competition law; antitrust objectives; constitutionalization of 

antitrust; regulation of digital platforms 



ZUSAMMENFASSUNG 
 

 

 

Diese Dissertation untersucht die Reaktion des brasilianischen Kartellrechts auf die 

Plattformwirtschaft, die von Big-Tech-Unternehmen dominiert wird. Im Mittelpunkt steht die 

Frage, inwieweit das aktuelle Kartellrechtsparadigma in der Lage ist, mit diesen "Hyperstrukturen" 

der Macht umzugehen. Für die Studie wird ein induktiver methodologischer Ansatz herangezogen, 

um die Ursprünge und die Evolution des Wettbewerbsrechts sowie die Einflüsse unterschiedlicher 

kartellrechtlicher Denkschulen zu beleuchten. Die zentrale Forschungsfrage lautet: Bedarf es einer 

Überprüfung der aktuellen Ziele des brasilianischen Wettbewerbsrechts im Kontext von Big Tech? 

Die Untersuchung gliedert sich in zwei Hauptabschnitte. Der erste behandelt historische Debatten 

über die Ziele des Kartellrechts und stellt Bezüge zur Wettbewerbsregulierung in der 

Plattformwirtschaft her. Der zweite Abschnitt konzentriert sich auf die Identifizierung der 

Hauptmerkmale, die in diesem Big-Data-Geschäftsmodell wettbewerbsrechtliche Bedenken 

aufwerfen könnten. Eine quantitative Analyse ergab eine Tendenz zur Genehmigung sämtlicher 

Konzentrationsakte, die große Technologieunternehmen betreffen, sowie zur Archivierung der 

Mehrheit der Untersuchungen zu einseitigem Verhalten durch die CADE. Aufgrund seiner Relevanz 

und Komplexität wurde das Google Shopping Case ausgewählt, um eine qualitative vergleichende 

Analyse mit der abweichenden Entscheidung der Europäischen Kommission durchzuführen. Es 

zeigte sich, dass im brasilianischen Fall das "voto de qualidade" (die entscheidende Stimme) 

verwendet wurde. Die Argumente und Positionen jedes Ratsmitglieds wurden eingehend analysiert. 

Die Unterschiede in den Meinungen resultierten hauptsächlich aus unterschiedlichen Auffassungen 

darüber, inwieweit wettbewerbsrechtliche Instrumente zur Regulierung digitaler Plattformen 

eingesetzt werden sollten. Insgesamt deuten die Ergebnisse auf die Notwendigkeit einer Ex-Ante-

Regulierung digitaler Plattformen in Brasilien hin, wobei klar festgelegt werden muss, welche 

Behörde zuständig ist, um Überschneidungen und Zuständigkeitskonflikte zu vermeiden. Das 

kürzlich überarbeitete deutsche Kartellrecht wird als potentielles Modell für den brasilianischen 

Kontext vorgeschlagen. Die Studie endet mit einem Aufruf, die durch die "digitale" Dimension der 

Wettbewerbsdiskussionen geschaffene Chance zu nutzen und das brasilianische Kartellrecht fest 

auf seinen verfassungsrechtlichen Grundlagen zu verankern. 
 

Schlüsselwörter: Wirtschaftsrecht; Wettbewerbsrecht; Kartellrechtliche Ziele; 

Konstitutionalisierung des Kartellrechts; Regulierung digitaler Plattformen 



LISTA DE ILUSTRAÇÕES 
 

 

 

Ilustração 1 – Representação Gráfica do Sistema do CADE “Cade em Números” ................ 56 

Ilustração 2 – Representação Gráfica utilizada pelo CADE em documento interno ............... 63 

Ilustração 3 – Tabela de conteúdos da Proposta legislativa “PROHIBITING 

ANTICOMPETITIVE MERGERS ACT OF 2022” ............................................................... 80 

Ilustração 4 – Quadro demonstrativo de resultado de pesquisa pelos termos “eficiência” e “bem- 

estar do consumidor” nos guias do CADE .............................................................................. 89 

Ilustração 5 – Quadro demonstrativo de resultado de pesquisas de iniciativas legislativas .... 93 

Ilustração 6 – Quadro comparativo de resultado de pesquisas de iniciativas legislativas ....... 95 

Ilustração 7 – Quadro ilustrativo de práticas anticompetitivas típicas da Economia Digital 104 

Ilustração 8 – Quadro de condutas anticompetitivas de Big Techs investigadas pelo CADE até 

2022 ....................................................................................................................................... 106 

Ilustração 9 – Quadro de casos paradigmáticos da Economia Digital na Europa ................. 108 

Ilustração 10 – Casos paradigmáticos da Economia Digital nos Estados Unidos ................. 109 

Ilustração 11 – Quadro Comparativo - Seleção de Empresas Globais por Capitalização de 

Mercado ................................................................................................................................. 113 

Ilustração 12 – Captura de Tela da Página de Resultados do Mecanismo de Pesquisa do Google 

...............................................................................................................................................    125 
 

Ilustração 13 – Captura de Tela da Página de Resultados do Mecanismo de Pesquisa do Google 

...............................................................................................................................................    126 

Ilustração 14 – Sketch representativo da estrutura de Plataforma ......................................... 127 

Ilustração 15 – Representação Infográfica do Ecossistema do Google ................................. 132 

Ilustração 16 – Representação Infográfica do Ecossistema da Meta (Facebook) ................. 133 

Ilustração 17 – Ilustração do modelo de efeitos de rede proposto por Metcalfe ................... 138 

Ilustração 18 – Linha do Tempo para a Implementação do DMA ........................................ 164 

Ilustração 19 – Quadro de Critérios para designação de Gatekeepers .................................. 167 



 

12 

Ilustração 20 – Obrigações do Art 5º do DMA para empresas designadas com Gatekeepers na 

UE .......................................................................................................................................... 169 

Ilustração 21 – Obrigações do Art 6º do DMA para empresas designadas com Gatekeepers na 

UE .......................................................................................................................................... 170 

Ilustração 22 – Investigações de condutas e procedimentos preparatórios de Big-Techs perante 

o CADE desde 2011 .............................................................................................................. 173 

Ilustração 23 – Atos de Concentração notificados ao CADE por Big-Techs desde 2011 ..... 174 

Ilustração 24 – Fluxo de um processo de conduta unilateral no CADE ................................ 177 



 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 
 

ACM – Autoridade Concorrencial Holandesa 

ACT – Acordo de Cooperação Técnica 

A&D – Análise Econômica do Direito 

ALCOA – Aluminum Company of America 

ANPD – Autoridade Nacional de Proteção de Dados 

AP – Administração Pública 

BER – Block Exemption Regulations 

BEUC – Bureau européen des unions de consommateurs 

BFDI – Bundesbeauftragte für den Datenschutz und die Informationsfreiheit 

CADE – Conselho Administrativo de Defesa Econômica 

CD – Câmara dos Deputados 

CE – Comissão Europeia 

CECA – Comunidade Europeia do Carvão e do Aço 

CF – Constituição Federal 

CFB – Constituição Federal do Brasil 

CED – Conferência das Nações Unidas para o Comércio e Desenvolvimento 

CJEU – Court of Justice of the European Union 

DEE – Departamento de Estudos Econômicos 

DGCOMP – Directorate-General for Competition 

DMA – Digital Markets Act 

DSA – Digital Services Act 

DOJ – Department of Justice 

FAANG – Acrônimo de Facebook, Amazon, Apple, Netflix e Google 

FTC – Federal Trade Commission 

GATT – General Agreement on Trade and Tariffs 

GAFAM – Acrônimo de Google, Apple, Facebook, Amazon e Microsoft 

GWB – Gesetz gegen Wettbewerbsbeschränkungen 

I.A. – Inquérito Administrativo 

IA – Inteligência Artificial 

IBRAC – Instituto Brasileiro de Estudos de Concorrência, Consumo e Comércio Internacional 

IDEC – Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor 

https://www.eesc.europa.eu/fr/links/bureau-europeen-des-unions-de-consommateurs-beuc
https://www.eesc.europa.eu/fr/links/bureau-europeen-des-unions-de-consommateurs-beuc


 

 

IPTU – Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana 

IP – Internet Protocol 

LGPD – Lei Geral de Proteção de Dados 

MR – Mercado Relevante 

NBA – Network Binding Agreement 

OCDE – Organização para o Comércio e Desenvolvimento Econômico 

ONU – Organização das Nações Unidas 

P. A. – Processo Administrativo 

PLA – Product Listing Ads 

PL – Projeto de Lei 

SENACON – Secretaria Nacional do Consumidor 

SBDC – Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência 

SDE – Secretaria de Desenvolvimento Econômico 

SEAE – Secretaria de Acompanhamento Econômico 

SEI – Sistema Eletrônico de Informações 

SERP – Search Engine Result Page 

SG – Superintendência Geral 

STF – Supremo Tribunal Federal 

STJ – Superior Tribunal de Justiça 

SUDENE – Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste 

TADE – Tribunal Administrativo de Defesa Econômica 

TFUE – Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 

TJUE – Tribunal de Justiça da União Europeia 

UE – União Europeia 

UNCTAD – United Nation Commission on Trade and Development 

WEF – World Economic Forum 

WIF – World Investment Forum 



 

SUMÁRIO 

1 INTRODUÇÃO .................................................................................................................. 16 

2 A CONCORRÊNCIA NAS CONSTITUIÇÕES ECONÔMICAS E A INFLUÊNCIA 

DA CONSTITUIÇÃO DE WEIMAR NO BRASIL ........................................................... 20 

2.1 Raízes do debate sobre os objetivos do Direito Antitruste: origem, Europa e Brasil 32 

2.1.1 Escolas antitruste: o percurso até o paradigma do bem-estar do consumidor ................ 42 

2.1.2 O encontro da Defesa da Concorrência e a Proteção dos Vulneráveis na CFRB ........... 58 

2.2 Concorrência-Instrumento: exercício da programaticidade constitucional .............. 70 

2.2.1 Do resgate de Brandeis à constitucionalização do direito antitruste .............................. 76 

2.2.2 Big-Techs e o enigma da regulação: conectando divergências e objetivos antitruste .... 98 

3 ENTRE DADOS E ALGORITMOS: O ANTITRUSTE NA ERA DO BIG DATA .113 

3.1 Múltiplas faces e camadas: entendendo a arquitetura das plataformas digitais ..... 116 

3.1.1 Das externalidades de rede e da extraterritorialidade da norma concorrencial ............ 136 

3.1.2 Escrutínio antitruste: da definição de mercado à identificação de abusos de posição . 146 

3.2 Escolha do Caso Google Shopping: os motivos por trás da análise emblemática ... 172 

3.2.1 Bundeskartellamt, Comissão Europeia e CADE: exame analítico comparado ............ 176 

3.2.2 Racionalidade das decisões e a oportunidade para a constitucionalização antitruste ... 193 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS ........................................................................................... 209 

REFERÊNCIAS .................................................................................................................. 216 



 

1 INTRODUÇÃO 

 
 

O Direito Antitruste, ou Direito da Concorrência, é historicamente marcado por um alto 

grau de complexidades e controvérsias. A consolidação da legislação antitruste, das instituições 

do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência, bem como da jurisprudência do Conselho 

Administrativo de Defesa Econômica do Brasil (CADE) refletem uma convergência de 

elementos e tradições de mais de uma escola de pensamento antitruste. O modelo do paradigma 

eficientista da Escola de Chicago é evidente na análise de efeitos, mas traços da escola 

estruturalista de Harvard, como limites equivalentes a uma porcentagem específica para a 

aferição de posição dominante em um mercado relevante, também podem ser discernidos. 

Inspirando-se nas palavras de Claudia Lima Marques1, percebe-se que os desafios 

regulatórios enfrentados no contexto das "big-techs" dialogam com diversas matérias. Essas 

não só tratam sobre a proteção imediata dos consumidores, mas estendem-se a valores 

fundamentais de interesse dos consumidores e da sociedade em geral, como a aderência a 

padrões ambientais, trabalhistas, de direitos humanos, proteção de dados e defesa de condições 

justas para a concorrência. 

A consolidação e dominância das Big-Techs, que deram origem a "hiperestruturas" de 

poder e influência econômico-política, bem como interferência na vida privada, geraram 

insatisfação em parcela dos aplicadores do direito, da sociedade civil organizada, de 

organizações de cooperação econômica internacional e, principalmente, da comunidade 

acadêmica internacional. Há questionamentos sobre a possível insuficiência ou inadequação do 

status quo do antitruste e seu ferramental, questionando se este seria capaz, na fase evolutiva em 

que se encontra, de cumprir com seus objetivos-base. 

Nesse contexto, começou-se a questionar: quais são esses objetivos-base? Onde é 

possível identificá-los? Estão eles alinhados à intenção das casas legislativas que os aprovaram? 

É essa percepção que dá origem à questão central desta dissertação: as hiperestruturas de poder 

sugerem a necessidade de revisão dos objetivos do Direito Concorrencial Brasileiro? Se sim, 

como fazê-lo e em que experiência seria possível se espelhar, tendo em vista a urgência da 

temática? 

O objetivo geral deste estudo é investigar o ressurgimento do debate sobre os objetivos 
 

 

1 MARQUES, Claudia Lima. Por um pacto empresarial do Mercosul para a proteção do consumidor no meio 

digital: origens e finalidades. In: MARQUES, Claudia Lima; VIEIRA, Luciane Klein; BAROCELLI, Sergio 

Sebastián (org.). Los 30 años del Mercosur: avances, retrocesos y desafíos en materia de protección al consumidor. 

Buenos Aires: IJ Editores, 2021. p. 293-318. 



 

do antitruste devido às questões da economia de plataforma. Os debates, provocados por 

diferentes razões, voltam aos fundamentos do antitruste e à doutrina jurídica administrativa e 

constitucional sobre a atuação estatal na e sobre a economia. 

Assim sendo, considera-se mais adequado adotar como eixo metodológico nesta 

dissertação o método indutivo em estudo de caráter exploratório. 2 Conforme as lições de Deisy 

Ventura3, a aplicação de argumentos que se fundamentam em formas diversas de lógica, durante 

o desenvolvimento do estudo, é de pouca relevância para a definição da metodologia principal. 

Em outras palavras, a adoção de um raciocínio indutivo como metodologia-base não impede a 

aplicação de métodos plurais para a consecução dos resultados finais e dos objetivos 

específicos. 

O método indutivo é, pois, a variedade particular de raciocínio sobre a qual o texto será 

construído e a partir do qual formular-se-ão, ao final, as conclusões. Para concatenar o objetivo 

da investigação principal, antes de executar uma análise aplicada das preocupações 

concorrenciais da economia de plataforma no direito brasileiro, foi necessária a divisão do 

trabalho em duas partes, que refletem exatamente os objetivos específicos da investigação. 

Os objetivos específicos foram divididos em dois grupos. O primeiro grupo visa obter 

clareza na compreensão dos debates históricos sobre os objetivos do antitruste e explicar, ao 

final, a conexão destes debates com a regulação concorrencial da economia de plataformas. São 

os objetivos desse primeiro grupo: (i) compreender em qual disciplina autônoma do direito está 

inscrito o antitruste; (ii) analisar historicamente as influências na constituição econômica 

brasileira; (iii) identificar as principais escolas de pensamento antitruste; (iv) delimitar o 

encontro e diferenças entre o direito do consumidor e o direito concorrencial; (v) compreender 

a dimensão política e discricionária da matéria; (vi) ponderar sobre os movimentos que 

pretendem alargar os objetivos do antitruste e seus fundamentos. 

O segundo grupo de objetivos específicos visa, a partir dos resultados obtidos pelo 

cumprimento do primeiro grupo, aplicá-los em uma análise especializada das problemáticas 

concorrenciais derivadas da economia de plataforma, conforme o método indutivo. Entre esses 

objetivos estão: (vii) compreender os elementos constitutivos do modelo de negócios das 

plataformas digitais e seu modo de atuação; (viii) averiguar os impactos práticos na análise 

concorrencial; (ix) observar inovações legislativas e seus elementos para eventual sugestão de 

aproveitamento em regulação concorrencial de plataformas digitais no Brasil; (x) elencar 

 

2 VENTURA, Deisy. Do Direito ao método e do método ao Direito. O ensino jurídico em debate. Campinas: 

Millennium, 2007. p. 257-292. 
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critérios para a escolha de um caso a ser estudado; (xi) realizar pesquisa quantitativa sobre casos 

envolvendo as gigantes da tecnologia perante o CADE; (xii) realizar análise comparada e 

qualitativa da decisão de casos em dissenso entre as autoridades concorrenciais alemã e 

brasileira; (xiii) extrair a racionalidade das decisões, analisando-as de forma crítica para 

verificar a atual compreensão institucional sobre a matéria. 

Dessa forma, a primeira seção da dissertação concentra-se em compreender a origem e 

evolução do direito concorrencial, examinar as diferentes interpretações, a história de sua 

aplicação em diferentes jurisdições e destacar as principais teorias que influenciam a política 

antitruste. Também se exploram novos incursos teóricos que visam alterar o rumo do antitruste 

globalmente, bem como eventuais adaptações dessas teorias para a ordem jurídica brasileira. 

Nesse sentido, constatam-se as influências da Constituição da República de Weimar 

sobre o dirigismo e a programaticidade constitucional tradicionais da Constituição Federal 

Brasileira, bem como a inscrição do direito concorrencial no direito econômico brasileiro. 

Desvendam-se ainda as bases do movimento neobrandeisiano e do movimento para a 

constitucionalização do antitruste no Brasil. Esses resultados são obtidos por meio de pesquisa 

bibliográfica documental nacional e estrangeira, com consulta à jurisprudência e outros 

documentos técnicos. 

Já na segunda seção, o estudo se concentra em examinar a estrutura e o funcionamento 

dos negócios das plataformas digitais e, em seguida, analisar e compreender as decisões 

tomadas em casos emblemáticos da economia digital, a fim de determinar a qual teoria ou 

movimento estão alinhadas. Com base nessa análise parcial, investiga-se a existência ou não de 

indicativos para redirecionamento da política antitruste, especialmente a experiência legislativa 

mais recente em matéria de regulamentação concorrencial de plataformas digitais na Alemanha 

e na Europa, estendendo-se a análise também para questões regulatórias setoriais. 

A pesquisa contou com uma avaliação quantitativa das decisões do CADE envolvendo 

as grandes empresas de tecnologia desde a introdução da atual Lei Antitruste brasileira em 2011. 

Os resultados da análise destacam a aprovação de todos os atos de concentração envolvendo 

essas empresas e o arquivamento sumário da maioria das investigações de conduta unilateral. 

O estudo inclui uma análise do caso Google Shopping. Embora este caso tenha resultado 

em arquivamento, provocou considerável debate e dissenso entre os julgadores administrativos, 

permitindo vislumbrar a introdução de novas teorias de danos para os mercados digitais e a 

importância dos efeitos de rede para a análise antitruste. Essa análise permitiu a identificação 



 

de um dissenso sobre uma questão de fundo: enquanto um grupo entende como adequado o 

ferramental concorrencial para a regulação das Plataformas Digitais, outros concluem que esta 

não deveria ser uma preocupação do CADE. 

Por fim,  a pesquisa aponta os prováveis caminhos da necessária a regulação Ex Ante das 

plataformas digitais no Brasil, e sugere a adoção de uma delimitação clara do escopo e da 

autoridade responsável por sua aplicação para evitar sobreposições e conflitos de competência. 

Sugere-se, ainda, que o modelo adotado pelas mudanças regulatórias alemãs como o mais 

adequado para o contexto brasileiro, encerrando com um chamado para aproveitar a janela de 

oportunidade proporcionada pela dimensão “digital'” dos debates concorrenciais para enraizar 

o antitruste brasileiro em suas bases constitucionais.



 
 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Embora se possa vislumbrar a atual institucionalidade do Conselho Administrativo de 

Defesa Econômica e a consolidação da jurisprudência do CADE em um tecido que congrega 

influências de mais de uma escola antitruste entre as examinadas, a marcada presença do modelo 

norte-americano do paradigma eficientista da escola de Chicago é evidente. Reminiscências da 

escola estruturalista de Harvard, como thresholds equivalentes a uma porcentagem específica 

para a aferição de posição dominante em um determinado mercado relevante podem ser 

percebidas, mas fato é que a análise antitruste institucionalizada no Brasil parece ter claro 

compromisso com o critério eficientista vinculado ao paradigma do bem-estar do consumidor. 

Os debates acerca dos objetivos do direito concorrencial, com claro fundo político, são 

retomados de tempos em tempos, provocados pela insatisfação dos aplicadores, da academia 

ou da sociedade com a suficiência ou adequação dos instrumentos jurídicos que regulam as 

relações econômicas, ou que servem, conforme definição clássica do direito econômico, para a 

execução de políticas públicas. 

É dessa forma que a economia de plataforma resgata para a centralidade do debate os 

objetivos do antitruste. Os teóricos dos movimentos que questionam o atual aparato 

institucional ou mesmo da suficiência de instrumentos regulatórios, ou ainda que questionam 

se a textura aberta do texto normativo não pode estar aquém da sofisticação exigida para a 

análise de abuso de poder econômico ou de concentração excessiva, abrem uma janela para a 

(re)discussão acerca da abrangência e alcance dessa área do direito. 

Esse debate, pois, apesar de ser suscitado por motivo diferente, remonta novamente ao 

fundo político e, de certa forma, ideológico das áreas que devem ou não sofrer interferência ou 

atuação estatal e de que forma isso será feito, e por qual instrumentalizador da regulação 

econômica. Há quem ateste que a atual fase do direito concorrencial no Brasil já abarca 



 
 

preocupações que fogem ao critério estritamente eficientista de Chicago, já que a aplicação do 

antitruste brasileiro também teria se estendido para intersecções como aquelas com o direito do 

trabalho, pelo tratamento de questões como cartéis de fixação salarial. 

Em que pese esse raciocínio tenha um certo apelo, não parece uma conclusão lógica de 

substância, tendo em vista que a consequência econômica do combate aos wage fixing cartels, 

por exemplo, se vincula ao resultado da dimensão eficientista “preço”, tendo em vista que, 

conforme o afirmado na Nota Técnica 36/2021/CGAA8/SGA2/SG/CADE, mesmo sem poder 

de mercado na etapa subsequente da cadeia produtiva, a conduta colusiva no mercado de 

trabalho (onde empresas competem por trabalhadores) resulta na diminuição de oferta do 

produto final e, consequentemente, no aumento da dimensão preço para o consumidor final. 

Dessa forma, nenhuma das hipóteses visitadas parece sugerir que o direito concorrencial 

já teria sido efetivamente ampliado para abranger novos objetivos, como ocorreu com os 

elementos de proteção no novo direito privado. É nesse sentido que, mais uma vez, pode-se 

vislumbrar o embate ideológico entre os doutrinadores e operadores do antitruste, ao passo que 

não se consegue chegar a um consenso sobre a aplicação dessas diferentes vertentes. 

No caso Google Shopping vislumbrou-se o predomínio da compreensão de que os 

mercados digitais deveriam ser regulados por entidade diversa do CADE, em que pese, em 

documento interno, o Conselho tenha inclusive se manifestado no sentido de incorporar a 

Agência Nacional de Proteção de Dados (ANPD), motivado pelo seu domínio e pela expertise 

técnica relacionados a essas questões. Essa não é, no entanto, a compreensão prevalente na 

Alemanha, em que se observou a edição de novos dispositivos na lei concorrencial (GWB), 

dando mais ingerência para o Bundeskartellamt classificar determinadas plataformas na 

qualidade de empresas com importância excepcional para a concorrência em diversos mercados 

(Unternehmen mit überragender marktübergreifender Bedeutung für den Wettbewerb) e a essa 

impor obrigações específicas, como uma vedação automática do auto- preferenciamento (self-

preferencing). 

Essa também não foi a opção definida pela União Europeia que, além de ter condenado 

o Google no caso correspondente à conduta analisada no Brasil naquela jurisdição 

supranacional, confirmada pelo Tribunal de Justiça da União Europeia, resolveu ainda 

igualmente por regulação ex ante dos mercados digitais por via dos seus regulamentos de 

mercados e serviços digitais, compartilhando competências entre a sua Direção Geral de 

Concorrência (DGCOMP) e sua Direção Geral de Telecomunicações (DG CONNECT). 



 
 

Embora se possa dizer que o DMA é legislação própria da matéria antitruste, nasce das 

claras preocupações concorrenciais nos mercados digitais. O DMA poderia ser levado como 

um exemplo da materialização da imperiosidade da coordenação entre as fontes dos direitos de 

defesa e de proteção, (consumidor, dados, trabalhador, livre concorrência) provenientes da 

constituição federal, com sabida herança dirigente e programática da constituição econômica 

da República de Weimar, embora hoje enfraquecida em matéria de regulação, seja setorial, seja 

concorrencial. 

O debate e a escolha do que e como se vai regular não é senão uma opção política, assim 

o deve ser num estado democrático de direito; deve, no entanto, conforme a melhor doutrina de 

Direito Econômico Brasileiro, onde se encontra inscrito o Direito Concorrencial, adequar-se ao 

diploma legal base, às leis fundamentais, e inclusive, à ideologia incutida pelo legislador nas 

normas dirigentes e programáticas da Constituição Federal. Nos termos daquela teoria, deve 

estar adequada à ‘ideologia constitucionalmente adotada’. 

Parece que tal terminologia, no entanto, possa ser objeto de má interpretação ou ser 

empregada de forma pejorativa em exercícios intelectualmente pouco republicanos, assim, é 

que se vislumbra no movimento para a constitucionalização do direito concorrencial brasileiro, 

uma terminologia mais acertada, para, espelhado naquilo que aconteceu com o direito privado 

brasileiro, operar a sua constitucionalização, socorrendo-se na doutrina e no processo histórico 

já existentes, que consolidou uma legislação e doutrina consumerista de qualidade, inaugurando 

uma nova fase no direito privado brasileiro. 

Desse debate poderia ainda nascer nova provocação, qual seja, a de que diversas das 

garantias constitucionais não são materializadas na realidade, motivo pelo qual, os movimentos 

que se dirigissem para a constitucionalização do antitruste seriam pouco economicamente 

viáveis e ou improváveis de alcançar concretude na vida material; ocorre que o direito é a 

ciência do dever ser. Em simplificado paralelo, não é porque o código penal tenha sido 

publicado que findaram-se os fatos criminosos, não é porque o direito civil regulou as relações 

privadas que não mais existem conflitos na esfera privada, não é porque a constituição prevê 

um programa social que ele será concretizado em suas perfeitas linhas. 

Deve ao menos, a ela se alinhar, com ela estar em compasso, orientando a proa da ciência 

jurídica para seu constante aprimoramento, seguindo uma linha de pensamento, objetivos claros 

e em comum, que já foram discutidos e cuja opção política já fora tomada, embora 

descaracterizada. Não diferente deve ser com a atuação do Estado sobre o Domínio 



 
 

Econômico que se socorre no ferramental antitruste. Nas palavras de Marçal Justen Filho: “[…] 

as finalidades regulatórias relacionam-se à realização dos valores fundamentais consagrados 

pela Nação, sejam eles de natureza econômica ou não.” motivo pelo qual “[…] seria um 

reducionismo imaginar que a regulação estatal se relaciona apenas à obtenção da maior 

eficiência econômica possível”. 691 

Nesse mesmo sentido, a Comunidade Europeia ainda sofre críticas que relacionam seus 

incursos legislativos mais recentes, nomeadamente DMA e DSA, a um eventual caráter 

geopolítico da regulação da economia digital, isto porque a proveniência da maioria das 

empresas de tecnologia com dominância global é norte-americana. Mesmo que essa premissa 

seja válida, a ideologia dos atos que deram origem à Comunidade Europeia - hoje consolidada 

no Tratado da União Europeia e no Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia - apesar 

de cultivarem objetivos também alheios à atividade econômica, tem clara origem na 

necessidade de promoção e de fortalecimento dos países da região, bem como evitar conflitos 

e promover a paz. 

Assim, a crescente incidência do conceito de Soberania Digital no âmbito do direito 

europeu e em vista dos desdobramentos da economia de plataforma implica, novamente, em 

ponderar sobre sua internalização enquanto objetivo do direito concorrencial em nível europeu. 

Essa pode ser uma das principais contribuições que demonstra a abertura de uma janela para 

(re)pensar não só a constituição econômica europeia, como também a brasileira. 

Eventual existência de política relativa à promoção econômica interna ou do reflexo de 

objetivos tais quais na política concorrencial da União Europeia, não deve, pois, estar 

compreendida nos debates jurídicos que ora executamos. Pode, no entanto, ser objeto de 

constatação em diversa investigação que tenha por finalidade verificar sua efetiva constatação 

(para além de mera suposição), análise, que não seria jurídica, para, ao fim, em análise jurídica, 

observar se esse elemento se encontra circunscrito nos objetivos do sistema jurídico 

supranacional europeu. 

A “janela” de oportunidade que ora se menciona não serve para constatar ou não sua 

validade perante o direito europeu, mas, valendo-se do método comparado avaliar eventuais 

contribuições desse debate para a situação do direito brasileiro. Em outras palavras, apesar de 

figurar como parâmetro comparativo em consonância com a doutrina comparatística pós- 
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moderna, o objeto das respostas que se buscam nessa dissertação não é o direito europeu, mas 

o direito brasileiro. Motivo pelo qual essas considerações pouco querem concluir sobre o direito 

europeu, mas o emprega como evidência, instrumento e parâmetro comparativo para, ao fim e 

ao cabo, analisar o direito brasileiro. Assim não há motivo pelo qual se incluir nas discussões 

desse trabalho este debate, apenas no que concerne ao direito brasileiro. 

Nesse sentido, embora muito recentes, a experiência da vigência da DMA e as alterações 

no GWB muito podem contribuir para os debates legislativos e das comissões de juristas que 

vierem a deliberar sobre a regulação concorrencial das plataformas digitais; dela sendo possível 

extrair algumas conclusões e prospecções. 

O DMA (re)introduz dois elementos principiológicos base na regulação das plataformas 

digitais, quais sejam, a equidade (fairness) e a disputabilidade (contestability), que se traduzem 

em dispositivos com alta densidade normativa e que visam a classificar empresas como 

controladoras de acesso pelo estabelecimento de critérios qualitativos, mas cuja presunção pode 

ser aferida por meio de critérios quantitativos. 

Transfere ao próprio regulado a obrigatoriedade da notificação do seu enquadramento 

como Gatekeeper, estipulando sanções, caso não o faça, semelhante à difundida 

obrigatoriedade de notificação de atos de concentração. Estes elementos alinham-se a duas 

escolas de pensamento, aquela estruturalista e também à ordoliberal, na medida em que, além 

de prever um determinado critério quantitativo para que as empresas se submetam a 

determinadas obrigações, o faz tendo em vista a contenção de certa desigualdade material entre 

concorrentes. 

Já os novos dispositivos do 39a e 19a do GWB, cumprem função análoga, o mantendo, 

no entanto, dentro da legislação concorrencial alemã e delimitando mais delineadamente o 

escopo de sua aplicação pelo Bundeskartellamt. Conclui-se ainda não haver legislação que 

regule analogamente as Plataformas Digitais ou as classifique como “muito importantes para a 

concorrência em múltiplos mercados” no Brasil, motivo pelo qual realizou-se a pesquisa 

quantitativa a fim de delimitar um caso relevante para a análise e aferição do momento 

institucional da autoridade concorrencial brasileira em relação às Plataformas Digitais de 

grande porte. 

Como conclusão da pesquisa quantitativa foram obtidos resultados principais para os 

quais se usou como parâmetro temporal a atual Lei Brasileira de Defesa da Concorrência, 

publicada em 2011. Fez-se consulta pública à unidade processual do CADE para suprir 

eventuais disparidades nas pesquisas feitas com operadores booleanos; como resultado tem-se 



 
 

que: (i) o CADE aprovou, desde 2011, todos os atos de concentração envolvendo as grandes 

empresas de Tecnologia (Big-Techs) a autoridade notificados, e (ii) a grande maioria das 

investigações de condutas unilaterais praticadas por essas mesmas empresas foram arquivadas 

sumariamente. 

A partir dessas evidências e elencando os critérios de relevância e complexidade optou- 

se pela análise de um caso que, embora tivesse resultado em arquivamento, tivesse sido objeto 

de amplo debate e dissenso entre os julgadores administrativos, concluindo-se pela análise do 

Caso Google Shopping. Da análise descritiva dos casos no âmbito da Comissão Europeia e do 

voto de cada conselheiro do CADE, puderam-se destacar elementos que viabilizaram a inclusão 

de novas teorias do dano para os mercados digitais, como o reconhecimento da relevância dos 

efeitos de rede para a análise antitruste. 

Ao estender olhar crítico às diferenças entre os votos dos julgadores administrativos do 

CADE, concluiu-se que elas consistiam, em última análise, no arrazoar (viabilizado 

tecnicamente por meio do debate acerca da adoção ou não de novas teorias do dano) da 

necessidade ou não de o Estado intervir sobre a Economia de Plataforma por meio do 

ferramental do direito concorrencial. Parcialmente concordando com Zingales e Lucarini, 

entende-se que os votos vencedores alinhavam-se mais à escola de Chicago, e os vencidos mais 

à de Harvard, com ressalva para um dos votos que foi um pouco além, resgatando valores da 

escola ordoliberal e do antitruste como Entmachtungsinstrument. 

Em que pese se tenha verificado nessa ocasião incerteza institucional pelo empate 

técnico sobreposto pelo voto de qualidade do então Presidente do CADE, as evidências 

demonstraram certo amadurecimento institucional em relação à regulação concorrencial das 

Plataformas Digitais no Brasil, ao ser admitida sua importância e a adesão a novas teorias do 

dano, muito embora se infirme veementemente padrão outro que não aquele de bem-estar do 

consumidor (consumer welfare). 

Por fim, sobreveio à pesquisa fato novo acerca de propostas legislativas para a 

regulamentação de plataformas digitais, o PL 2678/2022, que demonstrou estar, de certa forma, 

alinhado ao DMA, mas com baixa densidade normativa e com uma inovação, a previsão legal 

de que a autoridade competente para sanções e punições de abuso de poder de controladores 

de acesso seria a ANATEL, exclusivamente, ressalvada a competência do CADE apenas para 

Atos de Concentração entre controladores, o que poderia resultar em um futuro conflito de 

competências ao estilo do paradigmático conflito entre Banco Central e CADE, mas relativo à 



 
 

investigação de condutas. 

Assim como conclui Claudia Lima Marques,692 em suas lições sobre economia digital, 

na dimensão da tutela imediata do consumidor: “precisamos urgentemente de ‘inovação’ em 

nosso Código de Defesa do Consumidor, regras novas que reduzam riscos e garantam práticas 

leais no mundo digital”693, não podendo simplesmente ignorar as idiossincrasias das inovações 

tecnológicas. Em paralelo, assim como Marques sustenta a necessidade de aprovação do PL 

3514, conclui-se pela necessidade de regulamentação concorrencial Ex Ante das Plataformas 

Digitais em termos da tutela mediata do consumidor. 

A fim de evitar sobreposições de competências, uma inovação legislativa que 

regulamente as grandes plataformas digitais deve carregar marcada delimitação do escopo e 

autoridade responsável por sua aplicação. Para que se possa atingir tal nível de delimitação, 

pode-se encontrar inspiração no modelo adotado por meio das alterações normativas alemãs 

que, além de razoável densidade normativa, insere no escopo da própria autoridade 

concorrencial a competência para classificar organizações como “muito importantes para a 

concorrência em múltiplos mercados”, com base em critérios que se revelam como inerentes à 

arquitetura de plataforma, aproveitando a especialização do órgão antitruste em relação à 

investigação de abusos de poder econômico e relativos ao ferramental concorrencial. 

A opção legislativa do que se deve ou não regular e como está atualmente aberta para o 

debate do Parlamento Brasileiro, no entanto, independentemente do resultado, deve-se 

aproveitar a janela de oportunidade da dimensão “digital” da legislação, para enraizar o 

antitruste brasileiro em suas bases constitucionais. 
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